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REQUERIMENTO
 
 
 
O Deputado que este subscreve, nos termos dos arts. 71, XIII, e 91-C do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, requer a Vossa
Excelência que seja submetida à apreciação dos membros da Comissão do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a deliberação acerca da concessão de apoio
institucional para a realização do 1º Congresso de Agroecologia dos Tribunais de
Contas, a ser realizado no dia 25 de maio de 2026, no Tribunal de Contas do Estado
de Santa Catarina.
 
Ressalta-se que a atividade será integralmente organizada e executada pelas
instituições proponentes, não gerando custos à Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina, tampouco demandando a disponibilização de pessoal ou de estrutura
desta Casa.
 
 
JUSTIFICATIVA
O 1º Congresso de Agroecologia dos Tribunais de Contas propõe-se a debater
caminhos para a construção de políticas públicas mais efetivas, integradas e orientadas
à transição agroecológica, com foco na sustentabilidade ambiental, na segurança
alimentar e na redução dos impactos decorrentes do uso intensivo de insumos
químicos na produção agrícola.
A programação contempla painéis temáticos voltados ao alinhamento entre políticas
públicas e agroecologia, aos avanços legislativos e aos instrumentos institucionais de
monitoramento e controle, bem como aos mecanismos econômicos necessários à
promoção da agricultura sustentável. Destaca-se a participação de autoridades
públicas, especialistas e representantes de instituições de pesquisa e controle,
promovendo um ambiente de diálogo interinstitucional qualificado.
O evento também enfatiza o papel estratégico dos Tribunais de Contas na avaliação e
no aprimoramento da gestão pública, especialmente no que se refere à implementação
de políticas voltadas à agroecologia, ao desenvolvimento rural sustentável e à
mitigação dos impactos das mudanças climáticas, fortalecendo a governança e a
transparência das ações estatais.
Diante da relevância do tema e da necessidade de integração entre os diferentes níveis
e órgãos do poder público, o apoio institucional desta Comissão contribui para o
fortalecimento de iniciativas voltadas à promoção de sistemas alimentares sustentáveis,
à proteção ambiental e à consolidação de políticas públicas alinhadas aos princípios do
desenvolvimento sustentável.
 
 
Sala das Sessões,
 
 
 
Deputado Marcos José de Abreu - Marquito 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
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